
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 367.803 - SP (2016/0218554-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FILIPE SILVA DA CRUZ (PRESO)

EMENTA

PROCESSO  PENAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO 
DEFENSOR PÚBLICO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO.  
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA 
DEVIDAMENTE INTIMADA.  ADIAMENTO  PARA  DUAS  SESSÕES  
SUBSEQUENTES.  NOVA INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que, nos termos do art. 
5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, com a redação dada pela Lei n. 7.871/1989, artigos 
44, I, 89, I, e 128, I, da Lei Complementar n. 80/1994 e art. 370, § 4º, do CPP, é 
obrigatória a intimação pessoal da Defensoria Pública de todos os atos 
processuais praticados nos feitos de sua responsabilidade. 
2. Hipótese em que, segundo as informações prestadas pelo Tribunal de origem, 
"foi expedido mandado de intimação pessoal à Defensoria Pública do Núcleo de 
Segunda Instância da inclusão do feito em pauta para julgamento aos 26 de 
janeiro de 2016. Na data aprazada, o recurso ficou como sobra, sendo retirado de 
pauta pelo Desembargador Relator pelas duas sessões subsequentes. Em 17 de 
maio de 2016, a Décima Sexta Câmara de Direito Criminal, por votação unânime, 
negou provimento ao reclamo".  
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "constatada a regular intimação da 
Defensoria Pública para a sessão de julgamento do recurso de apelação, eventual 
adiamento da prestação jurisdicional para a sessão subsequente em razão de 
sobra não enseja a realização de nova intimação pessoal, providência que atenta 
contra os princípios da celeridade e economia processual" (HC 319.168/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO Desembargador convocado do 
TJPE, QUINTA TURMA, DJe 8/10/2015).
4. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief).
5. Habeas corpus denegado. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 367.803 - SP (2016/0218554-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FILIPE SILVA DA CRUZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de FILIPE 
SILVA DA CRUZ, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, em regime fechado, pela 
prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, 
12-27).

Inconformada com a sentença condenatória, a Defesa interpôs apelação perante 
o Tribunal de origem, que negou provimento ao recurso (e-STJ, fls. 37-43).

Nesse writ, a impetrante sustenta, em síntese, "falta de Intimação Pessoal do 
Defensor Público da Data de Julgamento" (e-STJ, fls. 1-8). 

Requer a concessão da ordem, para que "seja concedida a ordem com o fim de 
anular o v. acórdão por ausência de intimação do Defensor Público da data da sessão de 
julgamento" (e-STJ, fl. 8). 

A liminar foi indeferida (e-STJ, fl. 50).
Prestadas as informações às fls. 60-84, 87, 89 e 91-157 (e-STJ).
O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do writ, e, se 

conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 161-164).
É o relatório.
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sans grief).
5. Habeas corpus denegado. 

 

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, neste mandamus, visa a impetrante a concessão da ordem, 
"com o fim de anular o v. acórdão por ausência de intimação do Defensor Público da data da 
sessão de julgamento" (e-STJ, fl. 8). 

É certo que esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que, nos 
termos do art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, com a redação dada pela Lei n. 7.871/1989, artigos 
44, I, 89, I, e 128, I, da Lei Complementar n. 80/1994 e art. 370, § 4º, do CPP, é obrigatória a 
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intimação pessoal da Defensoria Pública de todos os atos processuais praticados nos feitos de 
sua responsabilidade. Como não faz distinção alguma, a regra é válida para todas as espécies de 
atos processuais, inclusive para as sessões de julgamento nos tribunais.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.
2. A ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública, para a sessão de 
julgamento do recurso de apelação, configura nulidade do julgado, pois 
cerceado o direito de defesa da parte.
3. Habeas corpus parcialmente prejudicado. Ordem concedida, de ofício, 
para renovar o julgamento do recurso interposto pela defesa no Tribunal de 
Justiça, mediante prévia intimação pessoal do Defensor Público da sessão 
de julgamento."
(HC 212.672/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 16/11/2015)

Entretanto, verifica-se não ser este o caso dos autos. 
Conforme consta das informações prestadas pelo Tribunal de origem, "foi 

expedido mandado de intimação pessoal à Defensoria Pública do Núcleo de Segunda Instância 
da inclusão do feito em pauta para julgamento aos 26 de janeiro de 2016. Na data aprazada, o 
recurso ficou como sobra, sendo retirado de pauta pelo Desembargador Relator pelas duas 
sessões subsequentes. Em 17 de maio de 2016, a Décima Sexta Câmara de Direito Criminal, por 
votação unânime, negou provimento ao reclamo" (e-STJ, fl. 91). 

Assim, não há falar em ilegalidade, pois, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal Superior, "constatada a regular intimação da Defensoria Pública para a sessão de 
julgamento do recurso de apelação, eventual adiamento da prestação jurisdicional para a sessão 
subsequente em razão de sobra não enseja a realização de nova intimação pessoal, providência 
que atenta contra os princípios da celeridade e economia processual" (HC n. 319.168/SP, Rel. 
Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado do TJ/PE, QUINTA 
TURMA, DJe 8/10/2015).

E ainda:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
ROUBO QUALIFICADO. APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ADIAMENTO. SESSÃO SUBSEQUENTE. DESNECESSIDADE DE 
NOVA INTIMAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a 
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recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.
2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de ser prescindível 
nova intimação da Defensoria Pública no caso de adiamento do julgamento 
de recurso para sessão subsequente.
3. Inexiste irregularidade a ser sanada decorrente da falta de intimação do 
defensor quando verificado que a Defensoria Pública foi intimada 
pessoalmente da pauta da sessão de julgamento e esta foi adiada, 
principalmente por constar, do mandado, que, em caso de sobra ou 
adiamento, por qualquer motivo, o feito seria incluído na pauta da sessão 
seguinte.
4. Habeas Corpus não conhecido."
(HC 203.002/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/11/2014, DJe 24/11/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA DEVIDAMENTE 
INTIMADA. ADIAMENTO PARA A SESSÃO SUBSEQUENTE. NOVA 
INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira Seção 
do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível 
de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. A ausência de intimação pessoal do defensor público ou dativo sobre a 
data do julgamento dos recursos interpostos gera nulidade do processo. 
Porém, não é obrigatória a intimação pessoal do membro da Defensoria 
Pública oficiante nos autos, sendo suficiente a prova da inequívoca ciência 
da referida instituição, conforme se verificou no caso dos autos.
3. 'Constatada a regular intimação da Defensoria Pública para a sessão de 
julgamento do recurso de apelação, eventual adiamento da prestação 
jurisdicional para a sessão subsequente em razão de sobra não enseja a 
realização de nova intimação pessoal, providência que atenta contra os 
princípios da celeridade e economia processual' (HC n. 319.168/SP, Rel. 
Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador convocado do 
TJ/PE, QUINTA TURMA, Dje 8/10/2015).
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 353.526/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016)

Ademais, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Ante o exposto, denego a ordem.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0218554-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 367.803 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006752012  00152683720128260564  152683720128260564  20160000353061  6752012

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FILIPE SILVA DA CRUZ (PRESO)
CORRÉU    : DAVI LADISLAU SOUZA 
CORRÉU    : LUIZ ANTÔNIO PEREIRA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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